
3
Segurança Hídrica, mudanças
climáticas e a Macrometrópole Paulista:
desafios a partir de uma visão crítica

Vanessa Lucena Empinotti, Marcelo Aversa,
Rayssa Cortez, Leonardo Varallo e
Luís Gustavo de Almeida Branco

Ca
pít

ulo

Introdução
No contexto das mudanças climáticas, a disparidade do acesso à água
no planeta é acentuada pela ocorrência de eventos extremos que podem
levar a acúmulos expressivos de precipitação assim como a sua falta. Dessa
forma, populações vulnerabilizadas e que vivem sob condições de estresse
hídrico, estão ainda mais expostas a tais mudanças globais. Ao reconhe-
cer a necessidade de adaptação e mitigação a esta nova realidade, con-
ceitos e práticas de garantia de acesso e distribuição da água foram ajus-
tados e criados, como o caso da segurança hídrica (UM INWEH, 2013). Isto
é observado nas propostas elaboradas para responder à “crise global da
água”, intensificada ainda mais pelas mudanças climáticas. Assim, o con-
ceito de segurança hídrica, atrelado a governança da água e a perspecti-
va do Nexo água/alimento/energia, foi apresentado como uma resposta
central a este problema (BAKKER, 2012; UN-INWEH, 2013).

A articulação do conceito de segurança hídrica, com práticas de ges-
tão ambiental já existentes, se apresenta na sua relação com a governança
da água a partir de duas funções: como atributo e indicador (GERLAK et
al., 2018). Como atributo, a governança se transforma em um instrumen-
to para promover a segurança hídrica, ao mesmo tempo em que a segu-
rança hídrica estabelece metas para atingir uma boa governança da água
(COOK & BAKKER, 2012). Por outro lado, as características da governança,
como presença de arranjos institucionais, legislações que promovam es-
paços de negociação participativos que manejem o risco e a resolução de
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conflitos, se transformaram em indicadores para atingir a segurança hídrica
(UN-INWEH, 2013). Assim, com o foco na promoção da tomada de deci-
são de forma participativa e descentralizada, a segurança hídrica se alinhou
ao arcabouço da boa governança da água e se transformou em mais um
parâmetro a ser atingido por meio de práticas como a participação, a trans-
parência, a accountability e a existência de regras e legislações que medi-
am a tomada de decisão (GERLAK et al., 2018; COOK & BAKKER, 2012).

Ao mesmo tempo, o conceito de segurança hídrica, na perspectiva do
Nexo água/alimento/energia, propõe a necessidade de criar novas práticas
e estruturas de governança da água, que reconheçam as características
multiescalares, inter-relacionais e da interdisciplinaridade na promoção do
acesso à água (HOFF, 2011; EMPINOTTI, et al. 2019b). Tal visão entende a
crise hídrica como, prioritariamente, um problema de falta de conhecimento
integrado e multiescalar, assim como a falta de estruturas mobilizadoras de
ações inter-relacionadas, onde a tecnologia e a geração de conhecimento
seriam chaves para atingir a segurança hídrica (GREY et al., 2013).

São notáveis os avanços na teoria e na prática da governança da água
a partir da inserção da segurança hídrica e do nexo água/alimento/ener-
gia, entretanto, é importante salientar que essa reflexão parte do princí-
pio de que a água é entendida como um componente natural e biofísico,
representada pelo ciclo hidrológico. A interferência humana ocorre de
forma externa à água, por meio de práticas de engenharia e gestão, com
o objetivo de garantir o seu acesso e a sua distribuição e assim atender
às suas múltiplas demandas de uso (LINTON, 2008). Contudo, a água tam-
bém pode ser entendida a partir de uma leitura hidrossocial, como um
elemento híbrido, resultado da interação entre natureza, tecnologia e
sociedade, a materialidade do ambiente físico e suas dinâmicas
(SWYNGEDOUW & BOELENS, 2018). Tais interações são reflexivas, dinâ-
micas e multiescalares, que levam a produção de diferentes águas de acor-
do com o contexto e a sua temporalidade (LINTON, 2010; TSUTSUI &
EMPINOTTI, 2021). Assim, a água é muito mais que a sua materialidade e
sim o produto das relações hidrossociais que a compõem.

Neste sentido, as leituras da segurança hídrica e governança da água
apresentados acima negligenciam tais relações hidrossociais, como a
estrutura e a escala de um arranjo institucional mais amplo. É necessário
um olhar voltado para as relações entre a sociedade e a água, dado que
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a segurança hídrica vai além do investimento em infraestrutura, como
único componente para garantir sua disponibilidade, e a necessidade de
considerar o papel crucial que às desigualdades e assimetrias de poder
exercem nas dinâmicas de sua distribuição e acesso (LOFTUS, 2015;
JEPSON et al., 2017). Assim, a participação e mobilização de atores deve
ocorrer a partir do princípio da água como um direito (LOFTUS, 2015) e
que reforça o controle social desde a sua produção até a sua distribuição.
Daí a importância do engajamento popular na construção da segurança
hídrica, com a inserção de aspectos da sabedoria popular e regras não-
institucionais para a gestão comunitária da água, na garantia do “direito
à água” e na interpretação das relações hidrossociais (JEPSON et al., 2017).
Tal reflexão fundamenta a leitura crítica das formas como o conceito de
segurança hídrica é apresentado e colocado em prática.

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é apresentar e refletir sobre
os diferentes significados do conceito de segurança hídrica, que aqui clas-
sificamos como segurança hídrica instrumental e segurança hídrica críti-
ca, os desdobramentos e limitações da prática atual de segurança hídrica,
bem como os desafios de capturar suas dinâmicas em termos de dados
e escalas. Por fim, são indicados pontos de partida para pensar a segu-
rança hídrica da macrometrópole paulista a partir de sua leitura crítica.

Da Segurança Hídrica Instrumental para a
Segurança Hídrica Crítica

O conceito de segurança hídrica utilizado pela Agência Nacional de
Águas, é definido como intervenções estratégicas que têm por objetivo
prover garantia hídrica, em quantidade e qualidade, para o abastecimen-
to humano, o equilíbrio dos ecossistemas e o desenvolvimento das ativi-
dades econômicas, além de reduzir os riscos associados aos eventos
hidrológicos críticos e aumentar a resiliência dos sistemas de abastecimen-
to (ANA, 2019). Tal definição reproduz o entendimento de agências mul-
tilaterais e fóruns internacionais, que descrevem o problema da seguran-
ça hídrica a partir da disponibilidade e distribuição espacial da água de
forma desigual, com demandas e múltiplos usos competindo entre si, e
como as mudanças climáticas intensificam tais características e pedem por
soluções (COOK et al., 2012; GREY et al, 2013; UNESCO, 2019). Ao definir
a segurança hídrica a partir da disponibilidade física da água distribuída
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espacialmente e por eventos extremos (BROWN et al., 2013), se reforça que
as ações do Estado ocorram dentro da perspectiva setorial, em uma escala
regional e nacional, que desconsidera as desigualdades locais. Esse enten-
dimento instrumental da segurança hídrica assume a problemática de aces-
so à água como uma questão meramente técnica, onde os recursos hídricos
são tratados de forma utilitária e como insumos para diversas atividades
produtivas, para os ecossistemas e o abastecimento humano.

A discussão sobre os usos do conceito de segurança hídrica nas práti-
cas de gestão e no discurso inscrito nos instrumentos de planejamento de
acesso às águas pode apontar um caminho metodológico para uma análise
crítica da segurança hídrica, à medida que se considere a clivagem entre o
seu discurso conceitual e a capacidade das ações planejadas alcançarem seus
preceitos. É o que ocorre no Plano Nacional de Segurança Hídrica e no Plano
Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos da Macrometrópole Paulista.
Ambos os planos, ao definirem ações e custos, limitam-se a análises e defi-
nições de obras de infraestrutura que respondam à equação restrita com as
variáveis de oferta e demanda (DAEE, 2013, p. 242; ANA, 2019, p. 83 e ss.).
Não são considerados outros projetos previstos na legislação como ações para
redução de vulnerabilidades sociais no território (urbano ou rural), para a
proteção e a recuperação de mananciais; para estimular o desenvolvimento
de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização, particular-
mente em relação a gestão da água e do saneamento básico; para estudos
de viabilidade de infraestruturas verdes, particularmente de drenagem em
áreas densamente urbanizadas previstos como possíveis práticas que repre-
sentam estratégias de promoção da segurança hídrica, ainda que a tratem a
partir de sua leitura instrumental. Pelo contrário, observa-se a persistência dos
princípios do paradigma hidráulico (MOLLE, 2008) que, ao se basear apenas
em soluções de obras de infraestrutura de acesso à água, desconsidera a
indissociabilidade entre sociedade e natureza, o que, em termos de planeja-
mento da política pública, demandaria incluir outras variáveis presentes, por
exemplo, nas diretrizes da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que
institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima, e da Lei nº 12.608, de 10
de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil
(BRASIL, 2009 e 2012).

É preferível tratar o conceito de segurança hídrica de forma flexível
e mais ampla possível, pois este é simultaneamente múltiplo e maleável.
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Por um lado, refere-se a uma vasta gama de questões relacionadas à água,
desde a disponibilidade de água até riscos de acesso e de desastres; en-
quanto, por outro lado, carece de especificidade, sendo aplicado de for-
ma multiescalar (desde o domicílio, passando pelo nação-estado até o
âmbito planetário), com pouca direção de como deve ser alcançado (COOK
& BAKKER, 2012). A redução instrumental das políticas de acesso à água
a esse binômio “demanda versus acesso” é uma opção política, à medida
que exclui da gestão das águas os objetivos de enfrentamento das cha-
gas de uma territorialidade constituída na desigualdade sócio-econômi-
ca. Há que se considerar que a problemática do acesso à água e da segu-
rança hídrica deve reconhecer as relações sociais e fluxos de poder que
configuram o seu acesso, muitas vezes, de forma desigual.

Em busca de um novo caminho que reconheça tais dinâmicas, alguns
autores atribuíram um novo significado à segurança hídrica com foco a
partir da escala local e que chama a atenção para a forma como se en-
tende a produção social da água, suas características materiais e questões
de assimetrias de poder e acesso à água como componentes chaves
(JEPSON et al., 2017). Esta perspectiva crítica entende a segurança hídrica
como um processo garantido, principalmente, na escala local e domicili-
ar uma vez que se reconhecem as estratégias desenvolvidas por comuni-
dades e indivíduos para garantir a sua água, e, assim, que se contrapõe
ao papel único do Estado e do setor privado, como provedores de tal
serviço na escala regional de infraestrutura (LAUTZE & MANTHRITHILAKE,
2012). Ao reconhecer a água como produto de relações hidrossociais
originadas a partir de interações socioambientais, tal reflexão nos possi-
bilita reconhecer as diversidades ambientais e sociais e como elas criam
oportunidades para o desenvolvimento de soluções tecnológicas múlti-
plas, que inclusive produzem novas escalas geográficas. Deste modo, as
ações relacionadas ao manejo da água devem ser intersetoriais e in-
terescalares, considerar não apenas fontes de água superficiais e propor
regulamentações direcionadas aos fluxos de água, mas também incluir a
água subterrânea e aquela presente no solo.  O reconhecimento de
assimetrias e desigualdades no acesso à água se torna uma das entradas
para o entendimento da produção da segurança hídrica a partir das rela-
ções hidrossociais e da construção para um caminho de equidade e jus-
tiça no acesso e uso da água.
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Ao assumirmos a segurança hídrica como um processo, a valoriza-
ção da escala local para a sua análise se torna chave, assim como a forma
como identificamos a escala regional que se constitui a partir de estraté-
gias de garantia do acesso e controle da água. Ao acompanhar e mapear
tais relações hidrossociais, é possível reconhecer a produção de territóri-
os que podem ir além de unidades de planejamento baseadas em recor-
tes físicos, como as bacias hidrográficas (EMPINOTTI et al., 2021). Nas
próximas duas seções deste capítulo abordaremos tais dinâmicas e seus
desafios no estudo da segurança hídrica.

Apontamentos críticos às relações hidrossociais
no aproveitamento hídrico da Macrometrópole
Paulista e na constituição de territórios

Um entendimento instrumental da segurança hídrica se limita ao
objetivo de possibilitar o acesso à H2O, e desconsidera que as relações
hidrossociais  produzem a água que resulta da interação entre a sua mate-
rialidade, a tecnologia empregada para o seu controle e transformação,
assim como pelas relações de poder e estruturas sociais (LINTON &
BUDDS, 2014; BAKKER, 2003; JEPSON et al., 2017). O caso da gestão da
crise hídrica paulista de 2013 a 2015 pode ser emblemático para a análi-
se de como foram estabelecidas as relações hidrossociais de controle da
água no território macrometropolitano (EMPINOTTI et al., 2019a). Dois
aspectos são de imprescindível discussão para uma análise deste caso de
relações hidrossociais. Primeiro, o poder econômico e político da Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), como
principal operador das captações de água bruta para abastecimento de
água potável na macrometrópole paulista. Segundo, é o aspecto da trans-
formação da espacialidade provocada pelas obras de infraestrutura que
revertem bacias hidrográficas e criam uma multiescalaridade para a qual
instrumentos de planejamento vigentes não são capazes de responder.

A SABESP possui 80% de seus usuários na RMSP, o que corresponde
a cerca de 20 milhões de pessoas, que proporcionam 67% da receita
operacional bruta do total de R$ 11,7 bilhões de reais no ano 2015 (SABESP,
s/d, p. F-43). Na condição de sociedade de capital misto com capital aber-
to em bolsas de valores, a empresa tem o dever de prestar contas ao mer-
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cado de futuros sobre os riscos de suas ações – a abertura de seu capital
ocorreu nas Bolsas de São Paulo (1997) e de Nova Iorque (2002) (SCHAPIRO;
MARINHO, 2018). As estruturas de poder envolvidas na gestão das águas
macrometropolitanas não são apenas complexas em virtude da finan-
ceirização urbana da água, mas também pela gestão compartilhada entre
Estado de São Paulo, SABESP e municípios metropolitanos. De um lado, a
governança corporativa da companhia está engendrada para a maximização
do valor das ações no mercado nacional e internacional, a partir de políti-
cas que aglutinam interesses de acionistas e de executivos (KLINK & SOU-
ZA, 2017; KLINK et al, 2019). E de outro, tem-se a conflituosa governança
metropolitana da água, marcada pelo abandono de trajetórias institucionais
de cooperação federativa para relações pautadas na disputa concorrencial
de mercado da SABESP frente aos municípios metropolitanos (AVERSA &
OLIVEIRA, 2021). Tais dinâmicas extrapolam a escala da bacia hidrográfica
uma vez que os atores diretamente envolvidos na distribuição e tomada de
decisão respondem aos interesses dos seus acionistas do sistema financeiro
global e repercutem nas práticas de negociação locais.

A multiescalaridade das estruturas de poder reflete em como se cons-
tituem a multiescalaridade provocada pelas infraestruturas de engenha-
ria necessárias ao atendimento da demanda hídrica da RMSP e de defini-
ções dos marcos territoriais das bacias hidrográficas exportadoras e im-
portadoras de água. Ao mesmo tempo, o planejamento macrometropo-
litano paulista não pode ser reduzido aos limites do estado de São Paulo,
porque duas das bacias que exportam água para a RMSP são bacias
hidrográficas federais1, e a disputa por esta água é também mobilizada
por polos consumidores, como metrópoles e regiões industriais localiza-
das em outras bacias hidrográficas, mas interligadas por canais e trans-
posições que alavancam os investimentos em infraestrutura e direcionam
os fluxos de água (FORMIGA & BRITTO, 2020).

1. A primeira, nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que, des-
de 1974, integram os estados de São Paulo e de Minas Gerais por meio do Sistema
Cantareira. O PDARH-MMP, sob críticas, apontou a solução de reversão da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (BHPS), o que veio a se transformar em obra de
engenharia, como legados da crise hídrica paulista, consistindo na retirada entre 5,13
m3 e 8,5 m3 (ABES, 2017, p. 119). Esta obra de ampliação de acesso à água para a
Região Metropolitana de São Paulo já havia sido criticada quando ainda era objeto de
planejamento no PDARH-MMP (FORMIGA & BRITTO, 2020, p. 9; INEA, 2014, p.79).
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Assim, observa-se que os fluxos e estruturas de poder que se articu-
lam em relações hidrossociais assim como as características da seguran-
ça hídrica no recorte da macrometrópole paulista vão além das bacias
hidrográficas que constituem o sistema de águas que abastece tal região.
Esta reflexão vai ao encontro de outros estudos que apresentaram como
as decisões referentes ao acesso e distribuição da água são influenciadas
por atores externos às bacias hidrográficas que pertencem a redes de ex-
ploração e uso da água em múltiplos locais, além de interesses regionais,
nacionais e internacionais (EMPINOTTI, et al., 2021). Ao mesmo tempo que
a água e seus usos nos forçam a uma reflexão intersetorial, sua multiesca-
laridade também indica que as ações não devem ser construídas e con-
centradas apenas nas escalas locais e na bacia hidrográfica. Como alter-
nativa a este impasse, se apresenta o conceito de territórios hidrossociais
que reconhece a multiplicidade e multiescalaridade das ações em garan-
tir e mobilizar o acesso à água e que refletem em múltiplas agendas e
interesses que, quando em colisão, se constituem em conflitos impreg-
nados pelas lutas de classe, gênero, étnicos e outras lutas por poder
(SWYNGEDOUW, 2004; BOELENS et al., 2016). Assim, os territórios hi-
drossociais são configurações espaciais de pessoas, instituições, fluxos de
água, tecnologia hidráulica e ambiente que giram em torno do controle
da água (BOELENS et al., 2016).

Neste sentido, a produção da segurança hídrica a partir das relações
hidrossociais articula e materializa territórios de disputa e controle que,
em função da sua multiescalaridade e multiplicidade de interesses, des-
de domiciliares até globais, perpassa as bacias hidrográficas e constitui
territórios hidrossociais. O reconhecimento dessas relações para além das
bacias hidrográficas possibilita a análise de novos recortes como as
hidromegalópoles (CARMO & ANAZAWA, 2017), que se consolidam a par-
tir do fluxo de águas, desde a sua área de disponibilização até a chegada
nos espaços de consumo, normalmente constituintes de áreas altamente
urbanizadas. Neste sentido, uma nova escala geográfica se constitui e
introduz mais uma camada de complexidade na análise e reflexão da
segurança hídrica.
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Os desafios de capturar as dinâmicas da
segurança hídrica

Formular alternativas à segurança hídrica instrumental exige métri-
cas capazes de identificar a (in)segurança hídrica em escalas territoriais
compatíveis com as análises propostas pela teoria crítica. A revisão biblio-
gráfica realizada por Octavianti e Staddon (2021) sobre as medições de
segurança hídrica conduzidas no meio técnico e acadêmico, aponta para
dois conjuntos dominantes de métricas: as baseadas em escala de expe-
riência humana da segurança hídrica e as baseadas em recursos hídricos.
Enquanto o primeiro conjunto utiliza ferramentas que medem as experiên-
cias de  (in)segurança hídrica das pessoas em nível domiciliar ou comuni-
tário, o segundo aborda ferramentas de medição com foco nos recursos
hídricos em outros níveis de abrangência, como cidade, estados, bacia
hidrográfica e país. Também se observa a insuficiência de estudos e mé-
tricas sobre ciclos hidrossociais locais, tais como a abordagem da segu-
rança hídrica domiciliar se dispõe a investigar (JEPSON, 2014; TOMAZ et
al., 2020; OCTAVIANTI & STADDON, 2021).

As instâncias brasileiras de gestão dos recursos hídricos utilizam
métricas baseadas, principalmente, na disponibilidade hídrica (relação
consumo e demanda) para subsidiar os instrumentos e planos de segu-
rança hídrica e saneamento. São informações sobre características físicas
da água (volume, vazão, bacia hidrográfica) e os sistemas de abastecimen-
to (armazenamento, tratamento e rede de distribuição) e sobre o consu-
mo que alimentam as bases de dados e subsidiam o planejamento hídrico.
Um exemplo é o índice de segurança hídrica elaborado no Plano Nacio-
nal de Segurança Hídrica para definir o nível de segurança das bacias
hidrográficas, cujos dados foram originados das bases do Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). São quatro dimen-
sões que constituem o índice: a dimensão humana composta pelo indi-
cador de extensão da rede de abastecimento e pontos de captação de
água para analisar a garantia de abastecimento de água humano. A di-
mensão ecossistêmica que se baseia em indicadores de quantidade e
qualidade de água disponível para usos naturais e segurança de barragem.
A terceira dimensão, a econômica, cujos indicadores são formulados com
base na garantia da água para irrigação, pecuária e atividade industrial. E
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a dimensão resiliência formulada a partir de indicadores que avaliam a
capacidade de reservação natural e artificial de água, potencial de arma-
zenamento subterrâneo e variabilidade pluviométrica (ANA, 2019). Estas
métricas, incapazes de medir a segurança hídrica em nível domiciliar, não
são limitadas apenas pela escala de análise inadequada, mas sobretudo
pelo tipo de dado coletado localizar-se no campo conceitual da seguran-
ça hídrica instrumental e na sua incapacidade de capturar a dimensão
política e diferenciações sociais para caracterizar a (in)segurança hídrica
como construção social.

No mesmo sentido, os dados do Sistema Nacional de Informação sobre
Saneamento (SNIS), são produzidos a partir de informações a respeito dos
serviços de abastecimento de água em escala municipal, informações téc-
nico-operacionais e financeiras, o que inclui dados sobre a oferta e a qua-
lidade dos serviços oferecidos à população (SNIS, 2019). Nesta abordagem
instrumental, a segurança hídrica é definida pela oferta de quantidade de
água em qualidade adequada para múltiplos consumos humanos. Para isso
são consideradas informações de pluviometria, disponibilidade de água
superficial e subterrânea, capacidades de tratamento da água bruta, distri-
buição da água tratada, quantidade de ligações, perdas de água e custos/
receitas operacionais (ANA, 2019; SNIS, 2019). Esses dados, geralmente,
retratam apenas a realidade das áreas urbanizadas, não contendo informa-
ções sobre comunidades não atendidas e ignorando as soluções de abas-
tecimento locais, tanto em zonas rurais como urbanas.

A Tabela 1 elenca importantes fontes de dados secundários, própri-
as à oferta de informações para estudo segurança hídrica no Brasil, com
abrangência em todo país, destacando as limitações à aplicação da Segu-
rança Hídrica Crítica.

Em relação à unidade de análise, as ferramentas métricas se dividem
em três escalas: administrativa (município a país), hidrológica (bacia
hidrográfica) e relações sociais (comunidade, domicílio). Assim, exprime-
se o primeiro desafio: os dados secundários disponíveis são produzidos
em unidades de análises incompatíveis com a leitura da segurança hídrica
crítica, porém compatíveis com métodos de planejamento instrumental
de recursos hídricos.

Jose Irivaldo Silva



Tabela 1  Fontes de dados disponíveis e os desafios para a segurança hídrica crítica.

Fonte de dados 
secundários 

Instituição 
Responsável 

Unidade de 
análise 

Frequência 
da coleta 
dos dados 

Limitações dos 
dados à análise 
de Segurança 
Hídrica Crítica 

Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Saneamento  

Ministério do 
desenvolvime
nto Regional 

Município Anual Unidade de análise 
pouco detalhada 

Censo Demográfico 
Instituto 

Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 

Setor censitário Decanal 
Frequência 

temporal e  dados 
não adequados 

Pesquisa Nacional 
de Amostra de 
Domicílios Contínua 

Instituto 
Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 

Estados e 
municípios da 

capital e outras 
menos 

detalhadas 

Trimestral, 
anual e 

variável** 
Unidade de análise 
pouco detalhada 

Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Recursos 
Hídricos/PNSH 

Agência 
Nacional de 

Águas 
Ottobacias e 

UTAs* 
Fontes de 

2010 e 2017 

Indicadores e 
dados construídos 
com base na oferta 

e demanda de 
água para escalas 

territoriais de 
ottobacias 

*UTAs: Unidades Territoriais de Análise é composto pelo agrupamento de ottobacias em situação
crítica de segurança hídrica.** Os dados do PNAD apresentam variação de acordo com o tipo de
dados. Mais informações consultar https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pes-
quisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?=&t=o-que-e.

A principal preocupação é que a produção de dados restrita à abor-
dagem instrumental impossibilite, de forma prematura, alternativas e
novas interpretações, práticas e políticas sobre (in)segurança hídrica crí-
tica, bem como outras compreensões das dinâmicas territoriais (JEPSON
et al., 2017; ZEITOUN et al., 2016).

Além dos dados e escalas contemplados na abordagem instrumen-
tal, para a leitura crítica da segurança hídrica é fundamental considerar:
o acesso à água (JEPSON, 2014; SUBBARAMAN et al., 2015); custos da
renda familiar com a água (SUBBARAMAN et al., 2015); quantidade e
qualidade de água para as atividades domésticas (JEPSON, 2014). Indica-
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dores de raça, renda e gênero, intermitência no abastecimento e acesso
à rede de abastecimento também devem ser considerados. Ao incluir essas
dimensões, necessariamente, ampliamos o espaço analítico de modo a
avaliar a segurança hídrica como um processo relacional e dinâmico vin-
culado à experiência vivida, e não apenas como condições parametrizadas
em relação ao acesso, qualidade ou disponibilidade de água (JEPSON et
al., 2017a). Diante da ausência de informações secundárias para subsidi-
ar análises sobre segurança hídrica domiciliar, pesquisadores têm optado
por coletar dados primários em campo por meio de questionários e entre-
vistas semi-estruturadas (TOMAZ et. al, 2020; CORTEZ, 2019; JEPSON et al.,
2017b; YOUNG et al., 2019). Neste sentido, o desafio se constitui em iden-
tificar amostragens representativas para que tais estudos possam ser ge-
neralizados e refletidos na escala no município e regiões, mas agora com
especificidade e componentes qualitativos que a análise na escala do do-
micílio proporciona.

Pontos de partida para se pensar a Segurança Hídrica
na Macrometrópole a partir da perspectiva crítica

Ao pensarmos a segurança hídrica a partir do entendimento da água
como resultado de relações hidrossociais que se constituem em fluxos
materiais e de poder, abrem-se oportunidades para analisar os processos
que produzem a segurança hídrica, assim como os desafios que se cons-
tituem. Nos últimos anos, conforme tratado neste capítulo, pesquisado-
res têm revisado criticamente o conceito instrumental de segurança
hídrica, de forma a fortalecer o combate às desigualdades nos sistemas
de distribuição da água.

Ao reconhecermos que a segurança hídrica é produzida por meio de
relações hidrossociais, se observa uma mudança quanto às escalas ati-
vadas e construídas neste processo, assim como a multiplicidade de ato-
res envolvidos e a importância das especificidades contextuais de cada
local. Neste sentido, a produção da segurança hídrica e de insegurança
hídrica perpassa os limites de bacias hidrográficas e constitui territórios
hidrossociais a partir da distribuição de fluxos de água, de poder e de suas
infraestruturas.



Se por um lado, tal espacialização se constitui em uma nova escala
geográfica, o local também ganha importância como no caso da escala
domiciliar e individual pois é ali que se materializa a (in)segurança hídrica.
Ao analisarmos as múltiplas dimensões em que a falta de acesso à água
impacta as práticas do dia a dia na escala do domicílio, é possível avaliar
se a segurança hídrica existe. As especificidades do contexto local em
termos de disponibilidade hídrica, juntamente com a estruturas de poder
presentes, levam a reflexão para a importância de considerar soluções de
controle local a partir da co-produção de soluções e a criação de um sis-
tema híbrido de distribuição e abastecimento de água que não dependa
unicamente de uma empresa e sistema de abastecimento.

Tais oportunidades e novas maneiras de se pensar e planejar territó-
rios como a macrometrópole paulista, a partir do conceito da segurança
hídrica crítica também nos leva a desafios como o tipo de dados neces-
sários para capturar tais processos e o formato dos dados que estão dis-
poníveis. A combinação de indicadores locais, junto ao conhecimento das
realidades específicas, precisa ser assimilada na fundamentação do pla-
nejamento e gestão hídricos, trazendo maior atenção à escala domiciliar.
É necessário repensar os tipos de dados e a unidade de análise utilizada
na sua coleta e assim aumentar o leque de informações disponibilizadas
que possibilitem a discussão da segurança hídrica além da perspectiva
instrumental.

Por fim, as estruturas e os mecanismos institucionais de governança
ambiental existentes no contexto da macrometrópole paulista são frag-
mentados, setorializados e utilizam o recorte das unidades de geren-
ciamento hídrico e as bacias hidrográficas como norteadoras dos espa-
ços de tomada de decisão (TRAVASSOS et al., 2019; TORRES et al., 2019).
Neste sentido, é importante pensarmos e construirmos novas hierarqui-
as ou estruturas de tomada de decisão que reconheçam as limitações
atuais e necessidade de integração. Além disso, a participação deve se
constituir não só na tomada de decisão, mas também na definição e
implementação de soluções, que crie novas práticas de co-produção com
o protagonismo do cidadão e onde o Estado poderia assumir diferentes
funções, desde mediador, financiador e gestor das ações e processos que
produzirão a segurança hídrica. Portanto, a pergunta que devemos fazer
é como podemos produzir uma segurança hídrica baseada no princípio
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do direito à água, que responda às necessidades dos múltiplos atores
envolvidos, humanos e não humanos, tendo como ponto de partida o
indivíduo e o domicílio e que se desdobre nos territórios hidrossociais que
se constituem a partir de tais dinâmicas.
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